
TCU, TCEs E 
JUDICIÁRIO NA LEI 
Nº 14.133/2021: 
PRECEDENTES QUE 
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carga horária: 20 horas
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capacitação online e ao vivo

A seguir, conheça o PROGRAMA COMPLETO!

35 temas e diversos precedentes sobre a Lei de Licitações e 
Contratos: esta é a oportunidade para aprimorar sua
atuação!

Área temática

Temas aplicados
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Para atuar com segurança nas contratações públicas, é 
indispensável compreender os entendimentos dos Tribunais de 
Contas e do Poder Judiciário.

Quase quatro anos depois da entrada em vigor da Lei nº 
14.133/2021, já é possível identi�car uma série de precedentes 
relevantes que orientam a aplicação do novo regime jurídico.

Além disso, decisões paradigmáticas anteriores continuam sendo 
fundamentais para a interpretação e implementação da  
legislação.

Neste curso, abordaremos 35 temas cruciais já enfrentados pelo 
TCU, por alguns TCEs e pelo Judiciário, priorizando os 
precedentes mais recentes embasados na Lei nº 14.133/2021 e 
suas regulamentações.

A capacitação foi planejada para capacitar agentes públicos a 
compreender esses entendimentos e alinhar suas práticas, 
garantindo maior segurança jurídica, evitando apontamentos e 
prevenindo responsabilizações.
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O Curso

Quem deve participar desta capacitação:
• Agentes de contratação

• Pregoeiros e equipe de apoio

• Departamento de compras e licitações

• Áreas requisitantes

• Equipe de planejamento

• Fiscais e gestores de contratos

• Assessores e procuradores jurídicos

• Advogados

• Auditores

• Profissionais dos controles interno e externo 
e demais agentes públicos envolvidos nos 
processos de contratação pública 
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Domínio dos 
precedentes mais 
relevantes do TCU, dos 
TCEs e do Judiciário
Compreenda os 35 principais 
entendimentos que já orientam a 
aplicação prática da Lei nº 
14.133/2021, garantindo segurança e 
assertividade em suas contratações 
públicas.

Atualização 
estratégica em 
temas cruciais
Fique sempre à frente ao conhecer 
precedentes recentes e 
paradigmáticos que ajudam a 
interpretar e implementar o novo 
regime de licitações e contratos.

Currículos descritivos na próxima página.

Motivos para participar

Os professores

Prevenção de riscos e 
responsabilizações
Adote práticas alinhadas aos 
entendimentos das Cortes de 
Contas e do Judiciário, minimizando 
apontamentos, penalidades e 
irregularidades na gestão pública.

José Anacleto
Abduch Santos

Ricardo Alexandre 
Sampaio

Aprimoramento 
profissional de alta 
relevância 
Destaque-se no mercado e 
contribua para a e�ciência e 
conformidade da Administração 
Pública, elevando sua performance
e a qualidade das contratações.

Conteúdo direto e 
prático para a 
aplicação imediata
Tenha acesso a uma abordagem 
objetiva e prática, com insights que 
podem ser aplicados 
imediatamente no dia a dia da 
gestão pública.

Rodrigo Vissotto 
Junkes
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É possível acessar o descritivo completo com o currículo dos professores no site desta 
capacitação. Acesse em: www.zenite.com.br

José Anacleto Abduch Santos
Procurador do Estado do Paraná. Advogado especialista em contratações públicas. Mestre e 
doutor em Direito Administrativo pela UFPR. Professor de Direito Administrativo do Centro 
Universitário Curitiba (UniCuritiba). Exerceu cargos e funções de Diretor-Geral da 
Procuradoria-Geral de Estado do Paraná; Procurador-Geral do Estado Substituto; 
Coordenador do Curso de Graduação em Administração Pública da UniBrasil; Presidente dos 
Conselhos de Administração e Fiscal da Paranaprevidência; e Presidente de Comissões 
Especiais e Permanentes de Licitação no Estado do Paraná.

Ricardo Alexandre Sampaio
Advogado. Consultor na área de licitações e contratos. Foi Diretor Técnico da Consultoria 
Zênite. Integrante da Equipe de Redação das Soluções Zênite e da Equipe de Consultores 
Zênite. Coautor da obra Dispensa e inexigibilidade de licitação: aspectos jurídicos à luz da Lei 
14.133/2021 (Forense, 2022). Colaborador da obra Lei de licitações e contratos anotada (6. ed. 
Zênite, 2005). Autor de diversos artigos jurídicos.

Rodrigo Vissotto Junkes
Advogado. Doutorando em Direito pela UBA. Mestre em Gestão de Políticas Públicas pela 
UNIVALI. Especialista em Direito Administrativo e em Direito Civil. Consultor na área de 
licitações e contratos. Integrante da Equipe de Consultores Zênite. Participante do 
Observatório Nacional de Políticas Públicas e de cursos no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento.

Agenda da capacitação

15 a 19

SET

D a t a :

*

horas
20

Carga Horária:

PERGUNTAS & RESPOSTAS: Ao �nal de cada aula, será destinado 
um tempo para troca de ideias e solução para as dúvidas enviadas via chat.

(14h às 18h)* dias

por até

07

R e p l a y :



 2025 05

Aulas 1 e 2 •  Dias 15 e 16 de setembro, das 14h às 18h
P r o f e s s o r :  J o s é  A n a c l e t o  A b d u c h  S a n t o s

PLANEJAMENTO

01 Levantamentos do planejamento – Conteúdo do ETP e do TR – Destaques de precedentes com orientações 
para objetos especí�cos 

02 Pesquisa de preços – 5 pontos cruciais de acordo com o TCU 

03 Dispensa do ETP

04 Publicação do ETP

05 Licitação compartilhada – Aproveitamento de licitação de um órgão por outro, licitação compartilhada e 
adesão à ata de registro de preços – Cabimento e cautelas

AGENTES, SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES, RESPONSABILIZAÇÃO E CONTROLE 

06 Agente responsáveis pelas contratações – Servidores efetivos ou do quadro permanente X Agentes 
públicos fora dos quadros da Administração

07 Segregação de funções – Diretrizes, cautelas e a reserva do possível

08 Necessidade de acionar o órgão/entidade antes de representar/denunciar ao TCU – Respeito às linhas de 
defesa – Impactos práticos

09 Controle preventivo do superior hierárquico no modelo das linhas de defesa

10 Erro grosseiro e responsabilização – LINDB e Lei nº 14.133/2021

Programação completa

24  Dispensa por emergência – Recontratação da empresa e prorrogação do contrato – Diretrizes de 
interpretação de�nidas pelo STF

25   Inexigibilidade – Registro de patente – É  possível exigir? 

26  Inexigibilidade – Serviços técnicos especializados – Ausência da expressão “singular” – Repercussões na 
instrução do processo

27  Cabimento do credenciamento – Evolução a partir dos precedentes do TCU e da Lei nº 14.133/2021 

  

CONTRATOS 

28  Troca de marca do produto – Condições 

29  Formalização das alterações do contrato e a antecipação dos efeitos do termo aditivo 

30 Contratação integrada – Elaboração do projeto básico – Responsabilidade – Alterações / acréscimos de 
quantidades – Imprecisão nos projetos – Alocação de riscos – Assunção de riscos X Alteração do contrato 

31   Revisão, reajuste e repactuação – Marco inicial de contagem do prazo – Previsão da Lei nº 8.666/1993 e da 
Lei nº 14.133/2021 – TCU 

32  Revisão e variação do câmbio 

33  Alocação dos riscos – Previsão de banda de variação para alguns insumos – Orientações e cautelas

34  Sanções administrativas – Impedimento de licitar e inidoneidade – Abrangência 

35  Contratação de remanescente – Contrato formalizado com base no regime anterior – Qual regime deve ser 
seguido no contrato de remanescente? 

PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

11  Opção pela licitação presencial ou eletrônica

12  Critério de aceitabilidade – Preço global da proposta ou preço unitário dos itens – Repercussões e 
tratamento do edital 

13  Lance manifestamente inexequível – Exclusão do lance pelo agente da contratação 

14  Inexequibilidade – Presunção relativa ou absoluta? – Necessidade ou não de realização de diligências

15   Sigilo do orçamento X Divulgação para �ns de negociação durante o julgamento 

16   Saneamento de falhas/vícios na proposta de preços e na habilitação – Realização de diligência e inclusão 
de documentos novos – Limites e novos diretrizes

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

17   SRP para obras e serviços de engenharia 

18  Autorização no edital de SRP para adesão – Análise circunstancial 

19  Prorrogação e restabelecimento dos quantitativos – (Im)Possibilidade?

20  Reajuste e repactuação da ata de registro de preços

DISPENSA E INEXIGIBILIDAE DE LICITAÇÃO 

21   Dispensa pelo valor – Serviços de manutenção de veículos e fornecimento de peças 

22  Dispensa pelo valor – Mesma natureza/Mesmo ramo de atividade/Unidade gestora – Diretrizes para afastar 
fracionamento indevido  

23 Dispensa por emergência – Escopo do contrato extrapola a situação emergencial 
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PLANEJAMENTO

01 Levantamentos do planejamento – Conteúdo do ETP e do TR – Destaques de precedentes com orientações 
para objetos especí�cos 

02 Pesquisa de preços – 5 pontos cruciais de acordo com o TCU 

03 Dispensa do ETP

04 Publicação do ETP

05 Licitação compartilhada – Aproveitamento de licitação de um órgão por outro, licitação compartilhada e 
adesão à ata de registro de preços – Cabimento e cautelas

AGENTES, SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES, RESPONSABILIZAÇÃO E CONTROLE 

06 Agente responsáveis pelas contratações – Servidores efetivos ou do quadro permanente X Agentes 
públicos fora dos quadros da Administração

07 Segregação de funções – Diretrizes, cautelas e a reserva do possível

08 Necessidade de acionar o órgão/entidade antes de representar/denunciar ao TCU – Respeito às linhas de 
defesa – Impactos práticos

09 Controle preventivo do superior hierárquico no modelo das linhas de defesa

10 Erro grosseiro e responsabilização – LINDB e Lei nº 14.133/2021

Aulas 3 e 4 •  Dia 17 e 18 de setembro, das 14h às 18h
P r o f e s s o r :  R i c a r d o  A l e x a n d r e  S a m p a i o

24  Dispensa por emergência – Recontratação da empresa e prorrogação do contrato – Diretrizes de 
interpretação de�nidas pelo STF

25   Inexigibilidade – Registro de patente – É  possível exigir? 

26  Inexigibilidade – Serviços técnicos especializados – Ausência da expressão “singular” – Repercussões na 
instrução do processo

27  Cabimento do credenciamento – Evolução a partir dos precedentes do TCU e da Lei nº 14.133/2021 

  

CONTRATOS 

28  Troca de marca do produto – Condições 

29  Formalização das alterações do contrato e a antecipação dos efeitos do termo aditivo 

30 Contratação integrada – Elaboração do projeto básico – Responsabilidade – Alterações / acréscimos de 
quantidades – Imprecisão nos projetos – Alocação de riscos – Assunção de riscos X Alteração do contrato 

31   Revisão, reajuste e repactuação – Marco inicial de contagem do prazo – Previsão da Lei nº 8.666/1993 e da 
Lei nº 14.133/2021 – TCU 

32  Revisão e variação do câmbio 

33  Alocação dos riscos – Previsão de banda de variação para alguns insumos – Orientações e cautelas

34  Sanções administrativas – Impedimento de licitar e inidoneidade – Abrangência 

35  Contratação de remanescente – Contrato formalizado com base no regime anterior – Qual regime deve ser 
seguido no contrato de remanescente? 

PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

11  Opção pela licitação presencial ou eletrônica

12  Critério de aceitabilidade – Preço global da proposta ou preço unitário dos itens – Repercussões e 
tratamento do edital 

13  Lance manifestamente inexequível – Exclusão do lance pelo agente da contratação 

14  Inexequibilidade – Presunção relativa ou absoluta? – Necessidade ou não de realização de diligências

15   Sigilo do orçamento X Divulgação para �ns de negociação durante o julgamento 

16   Saneamento de falhas/vícios na proposta de preços e na habilitação – Realização de diligência e inclusão 
de documentos novos – Limites e novos diretrizes

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

17   SRP para obras e serviços de engenharia 

18  Autorização no edital de SRP para adesão – Análise circunstancial 

19  Prorrogação e restabelecimento dos quantitativos – (Im)Possibilidade?

20  Reajuste e repactuação da ata de registro de preços

DISPENSA E INEXIGIBILIDAE DE LICITAÇÃO 

21   Dispensa pelo valor – Serviços de manutenção de veículos e fornecimento de peças 

22  Dispensa pelo valor – Mesma natureza/Mesmo ramo de atividade/Unidade gestora – Diretrizes para afastar 
fracionamento indevido  

23 Dispensa por emergência – Escopo do contrato extrapola a situação emergencial 



PLANEJAMENTO

01 Levantamentos do planejamento – Conteúdo do ETP e do TR – Destaques de precedentes com orientações 
para objetos especí�cos 

02 Pesquisa de preços – 5 pontos cruciais de acordo com o TCU 

03 Dispensa do ETP

04 Publicação do ETP

05 Licitação compartilhada – Aproveitamento de licitação de um órgão por outro, licitação compartilhada e 
adesão à ata de registro de preços – Cabimento e cautelas

AGENTES, SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES, RESPONSABILIZAÇÃO E CONTROLE 

06 Agente responsáveis pelas contratações – Servidores efetivos ou do quadro permanente X Agentes 
públicos fora dos quadros da Administração

07 Segregação de funções – Diretrizes, cautelas e a reserva do possível

08 Necessidade de acionar o órgão/entidade antes de representar/denunciar ao TCU – Respeito às linhas de 
defesa – Impactos práticos

09 Controle preventivo do superior hierárquico no modelo das linhas de defesa

10 Erro grosseiro e responsabilização – LINDB e Lei nº 14.133/2021
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24  Dispensa por emergência – Recontratação da empresa e prorrogação do contrato – Diretrizes de 
interpretação de�nidas pelo STF

25   Inexigibilidade – Registro de patente – É  possível exigir? 

26  Inexigibilidade – Serviços técnicos especializados – Ausência da expressão “singular” – Repercussões na 
instrução do processo

27  Cabimento do credenciamento – Evolução a partir dos precedentes do TCU e da Lei nº 14.133/2021 

  

CONTRATOS 

28  Troca de marca do produto – Condições 

29  Formalização das alterações do contrato e a antecipação dos efeitos do termo aditivo 

30 Contratação integrada – Elaboração do projeto básico – Responsabilidade – Alterações / acréscimos de 
quantidades – Imprecisão nos projetos – Alocação de riscos – Assunção de riscos X Alteração do contrato 

31   Revisão, reajuste e repactuação – Marco inicial de contagem do prazo – Previsão da Lei nº 8.666/1993 e da 
Lei nº 14.133/2021 – TCU 

32  Revisão e variação do câmbio 

33  Alocação dos riscos – Previsão de banda de variação para alguns insumos – Orientações e cautelas

34  Sanções administrativas – Impedimento de licitar e inidoneidade – Abrangência 

35  Contratação de remanescente – Contrato formalizado com base no regime anterior – Qual regime deve ser 
seguido no contrato de remanescente? 

PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

11  Opção pela licitação presencial ou eletrônica

12  Critério de aceitabilidade – Preço global da proposta ou preço unitário dos itens – Repercussões e 
tratamento do edital 

13  Lance manifestamente inexequível – Exclusão do lance pelo agente da contratação 

14  Inexequibilidade – Presunção relativa ou absoluta? – Necessidade ou não de realização de diligências

15   Sigilo do orçamento X Divulgação para �ns de negociação durante o julgamento 

16   Saneamento de falhas/vícios na proposta de preços e na habilitação – Realização de diligência e inclusão 
de documentos novos – Limites e novos diretrizes

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

17   SRP para obras e serviços de engenharia 

18  Autorização no edital de SRP para adesão – Análise circunstancial 

19  Prorrogação e restabelecimento dos quantitativos – (Im)Possibilidade?

20  Reajuste e repactuação da ata de registro de preços

DISPENSA E INEXIGIBILIDAE DE LICITAÇÃO 

21   Dispensa pelo valor – Serviços de manutenção de veículos e fornecimento de peças 

22  Dispensa pelo valor – Mesma natureza/Mesmo ramo de atividade/Unidade gestora – Diretrizes para afastar 
fracionamento indevido  

23 Dispensa por emergência – Escopo do contrato extrapola a situação emergencial 

Aula 5 •  Dia 19 de setembro, das 14h às 18h
P r o f e s s o r :  R o d r i g o  V i s s o t t o  J u n k e s
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Investimento

O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de 
ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., 
CNPJ 86.781.069/0001-15.

Envio de Nota de Empenho/Ordem de Serviço ou 
Autorização de Fornecimento, com posterior pagamento em 
uma das contas bancárias indicadas abaixo:

Banco do Brasil | Ag:. 3041-4 | Cc: 84229-X

Banco Bradesco | Ag:. 5750 | Cc: 0797822-7

Caixa Econômica | Ag:. 1525 | Cc: 000578231404-0

Banco Itaú | Ag:. 3833 | Cc: 63040-7

Banco Santander | Ag:. 3837 | Cc: 13001725-8

Observação: Para o mercado privado, outras opções de 
pagamento estarão disponíveis, como: 

Boleto / Transferência bancária / Depósito / Pix

Ebook: Lei de licitações e contratos 
administrativos e legislação correlata 
sobre contratação pública

Apostila digital específica do curso

Certificado

Consulte todas as opções de pagamento

por participante

3.270,00

Certificação Zênite: 
qualidade e excelência garantida.

R$
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Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos as seguintes especi�cações técnicas 
mínimas:

• Computador: Processador i3 3Ghz Dual Core / 4GB RAM - Internet de 10Mbps (de preferência por 
cabo) 

• Browser: Recomenda-se utilizar o Google Chrome, Edge, Opera ou Safari. Evitar o Explorer.

• Banda ideal: Inbound participante: 3 Mbps

Para o acesso à plataforma do curso é necessário que a rede (privativa ou corporativa) tenha liberada a 
reprodução de Mídias streaming e permita acesso aos domínios: https://zeniteonline.com.br; *.pluz.app; 
https://player.vimeo.com; *.vimeo.com; *.vimeocdn.com; 

Importante: Se essas especi�cações não forem atendidas, a qualidade do recebimento da transmissão do 
curso (áudio e vídeo) poderá �car prejudicada. 

O link para acesso ao certi�cado será enviado para o e-mail indicado na inscrição até 15 dias após o 
término do curso (última aula). O percentual de frequência que constará no certi�cado corresponderá 
ao tempo de audiência no curso (aulas ao vivo e replay, para o qual é considerado o período de 
disponibilização de 7 dias). Decorridos os 7 dias do replay, serão emitidos os certi�cados, 
independentemente de qualquer outro fator. A aferição da presença é realizada via sistema por meio 
do acesso de login e senha do participante, que são individuais e intransferíveis.

Cada senha de acesso à sala virtual dá direito a um único acesso e certi�cação. A senha não deve ser 
compartilhada.

É vedada a captação de som ou imagem das aulas, bem como seu compartilhamento por qualquer 
meio ou mídia.

A ZÊNITE reserva-se o direito de cancelar unilateralmente a realização do curso ou ainda reagendar 
data/horários de realização, comprometendo-se a informar antecipadamente os inscritos, o que não 
caracterizará infração administrativa ou civil, �cando isenta de qualquer sanção, indenização ou 
reparação (material e moral). 

Mais informações: www.zenite.com.br / evento@zenite.com.br
WhatsApp (41) 8881.6616 / Tel (41) 2109.8666
Av. Sete de Setembro, 4698  |  Batel  |  Curitiba PR  |  CEP 80240-000

Importante

Questões técnicas

anos
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